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			PREFÁCIO

			Neste livro, são apresentadas as trajetórias e concepções do trabalho social realizado como parte constitutiva da política habitacional de interesse social da cidade de São Paulo. Trata-se de um livro elaborado coletivamente por um grupo de mulheres que, dentre suas várias dimensões existenciais, coloca-se também como pesquisadoras, profissionais e militantes do Serviço Social atuantes, principalmente, nessa cidade.

			São mulheres singulares, de diferentes gerações, cujas experiências compõem múltiplas trajetórias traçadas nos contextos de tempos históricos distintos que, certamente, marcaram suas vidas, seus pensamentos e suas visões de mundo.

			Este livro é um dos frutos gerados cuidadosamente no bom encontro entre essas trajetórias. Como nos mostrou o filósofo Baruch Espinoza, que viveu no final do século XVI e em boa parte do século XVII, os bons encontros são aqueles cujos afetos despertam nossas paixões alegres e, assim, convocam nossos desejos para persistirmos na existência (e também na resistência), nos colocando em ação e em estado de mobilização.

			As mulheres coautoras deste livro compartilham suas reflexões, análises e discussões críticas em textos elaborados a partir de suas pesquisas de campo; diálogos; vivências; e atuações realizadas nos últimos anos com a participação de diferentes interlocutores ligados, direta ou indiretamente, à questão habitacional. Interlocutores inseridos em distintos âmbitos políticos e institucionais, que extrapolam o meio acadêmico das universidades e adentram as esferas dos poderes públicos, bem como das organizações e dos movimentos sociais.

			Os assuntos enfocados nos textos que compõem este livro foram redigidos, invariavelmente, em duplas, e mostram como o trabalho social realizado no âmbito da política habitacional de interesse social pode contribuir significativamente para o enfrentamento das desigualdades socioespaciais existentes nas cidades brasileiras, especificamente na cidade de São Paulo.

			A proveitosa leitura destes textos levará a reforçar a ideia de que é cada vez mais importante conceber a política habitacional, prioritariamente, como política social, e não como política econômica restrita à busca pelo aquecimento do mercado imobiliário e do setor da construção civil. Quando se concebe a política habitacional somente como política econômica, prioriza-se a dinamização da produção de riquezas e a geração de empregos por meio da construção e distribuição das unidades habitacionais padronizadas que, ao se destinarem às populações de baixa renda, localizam-se majoritariamente nos extremos de periferias urbanas desprovidas dos amplos benefícios da vida nas cidades.

			A visão economicista da política habitacional, invariavelmente calcada no conceito de déficit habitacional, conduz a formulações produtivistas de ordem meramente quantitativas, que priorizam processos de implementação por meios empresariais norteados pelas lógicas mercadológicas, em detrimento de requisitos participativos orientados pelos princípios da autonomia individual e a coletiva, bem como do desenvolvimento socioespacial, considerados conforme as acepções de Marcelo Lopes de Souza (2002).

			Sem desconsiderar a importância dos aspectos econômicos da política habitacional, principalmente no que diz respeito à geração de oportunidades de trabalho e renda, é fundamental concebê-la como política social. Isso porque é necessário colocar em destaque o fato de que o objetivo principal da política habitacional, no âmbito da política social, deve ser atender adequadamente, do ponto de vista quantitativo e, principalmente, qualitativo, as múltiplas necessidades sociais das populações vulneráveis que fazem parte da classe trabalhadora.

			Tais populações heterogêneas, repletas de especificidades, vivem em condições precárias de vida, marcadas pela insegurança e risco. Esse atendimento deve ser intensamente participativo e conjugar o acesso à moradia adequada e bem localizada na cidade, com os diversos outros acessos garantidores dos múltiplos direitos sociais efetuados por meio das boas provisões de serviços, equipamentos e infraestruturas de saneamento básico; transporte coletivo; saúde; educação; assistência social; cultura; lazer e áreas verdes; entre outros benefícios. Isso deve ocorrer tanto em novos empreendimentos habitacionais quanto na urbanização de assentamentos precários produzidos informalmente.

			Para conjugar a efetivação do direito à moradia digna com o direito à cidade é fundamental promover uma política pública de provisão de terras urbanas adequadas e bem localizadas na cidade. Essa provisão deve estar articulada com mecanismos capazes de induzir os agentes promotores de habitações a elaborar bons projetos arquitetônicos e urbanísticos dos seus empreendimentos habitacionais de interesse social que, além da qualidade, sejam acessíveis aos membros da classe trabalhadora de baixa renda.

			No Brasil, nunca tivemos a conjugação efetiva entre o direito à moradia digna e o direito à cidade e, portanto, jamais experimentamos a conjugação adequada entre a provisão habitacional de interesse social e a provisão de terras urbanas adequadas e bem localizadas. A efetivação de tais conjugações pode contribuir para a desejada intersetorialidade nas políticas públicas e, assim, potencializar o trabalho social no atendimento habitacional adequado à diversidade de arranjos familiares; às necessidades sociais das famílias sob responsabilidade de mulheres que são também mães solo; das populações negras que foram histórica e estruturalmente excluídas e destituídas de direitos e condições básicas de vida; das populações idosas e de pessoas com deficiência física e mental, que crescem ininterruptamente na fase atual da transição demográfica brasileira.

			As trajetórias do trabalho social na política habitacional de interesse social da cidade de São Paulo, analisadas nos textos deste livro, mostram que a conjugação entre direito à moradia digna e direito à cidade não é algo dado e garantido. Portanto, diante das desigualdades, exclusões e segregações socioespaciais, cada vez mais graves e profundas, na atual urbanização capitalista, é preciso que essa conjugação seja permanentemente disputada e conquistada por meio das sempre necessárias lutas urbanas.

			São momentos de avanços e retrocessos, que resultam, respectivamente, de maior ou menor compromisso político com o atendimento das necessidades habitacionais e sociais da classe trabalhadora de baixa renda. Tal compromisso varia segundo as conjunturas políticas e as características dos grupos instalados no governo municipal. Essas conjunturas mudaram, ao longo dos processos ocorridos no país e na cidade de São Paulo nas décadas de redemocratização inaugurada com o enfraquecimento e término da ditadura militar em meados da década de 1980.

			As décadas da redemocratização brasileira, identificadas como Nova República, foram marcadas por vários tipos de tensões. Atualmente, essas tensões continuam a ocorrer, em meio às heranças mal resolvidas do passado, legadas tanto por deformações em nossa república, quanto pelo modelo desigual e concentrador de desenvolvimento do capitalismo industrial e periférico, dissociado das políticas distributivas de bem-estar social.

			Uma dessas tensões contrapõe, de um lado, o recrudescimento do capitalismo globalizado de cunho neoliberal e financeirizado, que se encontra em mutação, tornando-se cada vez mais predatório e destrutivo e, de outro lado, a mobilização de amplos setores da sociedade, em torno da construção do Estado democrático de direito, definido pela Constituição da República Federativa do Brasil que foi promulgada em 1988.

			A chamada Constituição cidadã instituiu um pacto federativo nacional baseado na União, no Distrito Federal, nos estados e municípios, cada qual com suas estruturas de governo e respectivas responsabilidades na formulação, implementação, no monitoramento e na avaliação das políticas públicas necessárias à efetivação dos direitos sociais e à promoção de melhorias nas condições de vida dos habitantes das áreas urbanas e rurais.

			No município de São Paulo, considerado um dos principais epicentro político, econômico e cultural do capitalismo nacional, a necessidade de políticas públicas se coloca com urgência, diante das profundas desigualdades socioespaciais produzidas pela urbanização, associada à expansão do capitalismo industrial dependente e periférico, ocorrido a partir da década de 1930 e ao atual capitalismo globalizado, neoliberal e financeirizado, que opera persistentes mecanismos de acumulação baseados em novos processos de exploração dos tempos, das energias e subjetividades da força de trabalho.

			Essas desigualdades são multidimensionais e manifestam-se de várias maneiras, na vida cotidiana dos paulistanos. Tais desigualdades são produzidas pelas persistentes contradições entre “crescimento e pobreza” demonstradas, inicialmente, pelo trabalho coletivo realizado na década de 1970 por equipe de pesquisadores do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap). Esse trabalho, intitulado “São Paulo 1975: Crescimento e Pobreza” (Camargo et al., 1975), inaugurou uma linha crítica de estudos urbanos de cunho marxista, na qual se inserem algumas obras de referência como, por exemplo, “Espoliação Urbana” (Kowarick, 1993), “Economia Política da Urbanização” (Singer, 1977), “A Produção Capitalista da Casa (e da Cidade) no Brasil Industrial” (Maricato, 1982), “São Paulo: O Povo em Movimento” (Singer; Brant, 1981), “São Paulo: Trabalhar e Viver” (Brant, 1989).

			Vale ressaltar que, no quarto livro mencionado anteriormente, organizado por Ermínia Maricato (1982), insere-se um texto redigido por Gabriel Bolaffi, “Habitação e Urbanismo: O Problema e o Falso Problema” (Bolaffi, 1982), no qual o autor critica a política habitacional conduzida pelo extinto Banco Nacional de Habitação (BNH), no período da ditadura militar. A inserção desse texto, dentre os trabalhos antes mencionados, mostra que a constituição da linha crítica de estudos urbanos, que emergiu a partir da década de 1970, inclui análises e avaliações das políticas e planejamentos urbanos e habitacionais da ditadura militar.

			Além do texto de Bolaffi (1982), constam, por exemplo, os livros “Planejamento Urbano e Ideologia” (Rezende, 1982), “Passa-se uma Casa – Análise do Programa de Remoção de Favelas do Rio de Janeiro” (Valladares, 1980) e “Política Habitacional Brasileira – Verso e Reverso” (Silva, 1989). Este último, escrito pela assistente social Maria Ozanira da Silva e Silva, colega de profissão das autoras deste livro, que também trata de política habitacional, porém, na escala municipal e em tempos de redemocratização. Ter profissionais do Serviço Social analisando e avaliando políticas e planejamentos urbanos e habitacionais é essencial, em qualquer tempo e espaço.

			Por fim, gostaria de encerrar este prefácio com uma nota de cunho mais pessoal. Pouco tempo depois da conclusão do curso de graduação em arquitetura e urbanismo, fui trabalhar como membro de uma equipe composta majoritariamente por profissionais do Serviço Social. Como arquiteto urbanista, fui formado para entender as múltiplas dimensões do espaço, a fim de desenvolver a capacidade de criar as mais variadas formas concretas. Com essa formação, inseri-me no trabalho e na convivência com profissionais que atuavam na política habitacional e na política de assistência social e me mostraram algo inesquecível e de importância fundamental nos tempos atuais. As profissionais do Serviço Social me ensinaram que a dimensão mais essencial do espaço e a forma espacial mais bela é... a humana. Simples assim! Uma das profissionais com quem eu trabalhei e convivi e que me mostrou essa lição, foi Dirce Koga. Dirce me faz sentir saudades todos os dias. Dedico este prefácio a ela. Dirce presente!

			Anderson Kazuo Nakano

			13 de julho de 2023

		

	
		
		

	
		
			APRESENTAÇÃO

			Esta coletânea resulta de um projeto de pesquisa nomeado de Marcas do Trabalho Social na Política de Habitação de Interesse Social (HIS) na Cidade de São Paulo: memória, impasses e desafios da atuação profissional do serviço social, elaborado no âmbito do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Movimentos Sociais (Nemos), do Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).

			O Nemos foi criado em 1987, inserido no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social. Inicialmente sob a coordenação das professoras Dra. Nobuco Kameyama e Dr.ª Maria Lucia Carvalho da Silva e do professor Dr. Sandoval Meireles, a partir dos anos 1990, manteve-se sob a coordenação da professora Dr.ª Maria Lucia Carvalho da Silva.

			O Nemos vem desenvolvendo a proposta de estimular o estudo, o debate interdisciplinar e a produção acadêmica, em níveis de mestrado e doutorado, sobre a temática dos Movimentos Sociais. Na atualidade, a coordenação está sob a responsabilidade das professoras Dra. Rosangela Dias Oliveira da Paz e Dr.ª Mariangela Belfiore Wanderley.

			A pesquisa foi inspirada em estudos e debates realizados no Nemos, dos quais emergiu o tema da atuação de profissionais de Serviço Social na política pública de habitação e as interações estabelecidas com os movimentos de moradia. Importante registrar que o exercício coletivo da pesquisa também alimentou produções acadêmicas e intelectuais, algumas das quais estão reunidas nesta coletânea.

			Em tempos de esvaziamento das atribuições profissionais do Serviço Social na política de habitação, processo que vem ocorrendo nos últimos anos, intensificado sob crises de cunho fiscal-financeiro do Estado e de limites estruturais do capital, que restringem a destinação de recursos às políticas sociais e colocam sob suspeição a efetividade das ações do poder público, alimentando o ideário da privatização, torna-se fundamental reafirmar a importância e debater a legitimidade do trabalho profissional voltado às necessidades sociais, particularmente, às necessidades habitacionais.

			É um importante motivo para a proposição da pesquisa sobre Marcas do Trabalho Social na Política de Habitação de Interesse Social na Cidade de São Paulo: memória, impasses e desafios da atuação profissional do serviço social, com vistas a responder às questões sobre os significados e as relações do TS que estão presentes na diversidade dos contextos social e político, tendo como campo empírico as gestões municipais em São Paulo, entre o final dos anos 1980 e final dos anos 2000.

			O debate iniciou-se em 2013, a partir da pesquisa Avaliação do Trabalho Social e dos Impactos na Vida das Famílias no Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV): município de Osasco/SP (Edital MCTI/CNPq1/MCidades nº 11/2012), finalizada em 2015, que apontou questões relativas à política e ao trabalho social, que mereciam aprofundamento e desdobramentos em novas investigações.

			Em desdobramento dessa pesquisa, em 2015, foi criado o Fórum de Trabalho Social em Habitação de São Paulo (FTSH/SP), espaço de articulação política, de troca de experiências e debates entre profissionais, pesquisadores/as, professores/as e movimentos de moradia, que sentiram a necessidade de discutir a concepção e direção do TS na política nacional de habitação e de seus programas, assim como dos desafios postos às/aos trabalhadoras/es sociais no cotidiano da implantação de programas e projetos sociais.

			Motivados/as por essas questões e com vistas a ampliar o debate, em 2016, componentes da Pós-graduação em Serviço Social da PUC/SP, através do Nemos e da Coordenadoria de Estudos e Desenvolvimento de Projetos Especiais (Cedepe), organizou, em parceria com o curso de Serviço Social da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), um Seminário Internacional intitulado Trabalho Social em Habitação: desafios do direito à cidade2.

			E, no segundo semestre do mesmo ano de 2016, definiu-se como tema da programação do Nemos, naquele período, em seus estudos e debates, “a intervenção profissional do Serviço Social junto aos movimentos sociais no fortalecimento das lutas e organização social”, configurada em seus diferentes espaços ocupacionais, como prefeituras, Organizações não Governamentais (ONGs) e assessorias técnicas; empresas prestadoras de serviços; e associações de moradores/movimentos.

			Nesse esteio é que o projeto de pesquisa sobre as Marcas do Trabalho Social na Política de Habitação de Interesse Social na cidade de São Paulo: memória, impasses e desafios da atuação profissional do serviço social começa a ser gestado, com a proposta de ser realizado pelos pesquisadores do Nemos, o que se constituiu um desafio, haja vista a alternância do grupo de participantes, a cada semestre, no cumprimento de seus estudos de pós-graduação, uma característica dos Núcleos de Estudos.

			Com atividades realizadas durante os semestres letivos, a partir de 2016, a pesquisa não contou com aportes financeiros, à exceção de recursos oriundos do Plano de Incentivo à Pesquisa da PUC-SP (PIPEq/PUC-SP) em 2019.

			Uma das primeiras atividades que contribuiu para a evolução nos caminhos teórico-metodológico e político da pesquisa foi uma roda de conversa da qual fizeram parte profissionais que atuaram como funcionárias públicas em diferentes momentos da política de habitação no município de São Paulo.

			Com adaptações de outras técnicas de pesquisa, como o grupo focal ou a entrevista grupal (Bauer; Gaskell, 2008), a roda de conversa é um instrumento para um diálogo entre/com vários sujeitos, o que permite trocas de experiências e interações com o grupo de participantes. A roda de conversa, sob a coordenação firme da equipe da pesquisa, que conduziu o processo na garantia da participação de todas/os as/os envolvidas/os, fez emergir percepções significativas do TS em habitação, expressas em conceitos, opiniões e concepções nem sempre convergentes, em uma atmosfera de descontração.

			Em continuidade, o projeto de pesquisa referenciou-se empiricamente nos sujeitos que exerceram o trabalho profissional na política de habitação, realizando entrevistas com profissionais que atuaram na política de habitação em diferentes gestões e períodos históricos3. Complementarmente, foram buscadas contribuições teóricas e analíticas em autores da perspectiva crítico-dialética, no método assumido para a interpretação e explicação da realidade investigada. Dentro da vertente epistêmica eleita, o diálogo foi estabelecido com autores como Henry Lefebvre; David Harvey; Ermínia Maricato; Nabil Bonduki; Rodrigo Souza Filho; Rosangela Paz, entre outros.

			Assim, o conteúdo da roda de conversa (Melo; Cruz, 2014) e das entrevistas individuais realizadas posteriormente, ambas com profissionais da área, ao lado de pesquisas em fontes documentais e históricas, teses, dissertações, artigos e dados estatísticos, possibilitaram fazer um levantamento de informações que, impregnadas de pontos de vista particulares, contribuíram para a construção da unidade na diversidade das aproximações ao objeto estudado, tendo em vista obter explicações sobre a realidade investigada.

			Observou-se, na consulta preliminar aos documentos e relatórios oficiais, que, durante o período investigado, à revelia das mudanças programáticas na política de habitação desenvolvida no município, a intervenção pública nas áreas ocupadas por favelas – urbanização de favelas – manteve-se, dado relevante para a definição desse programa como o lócus principal da pesquisa.

			Assim, a partir da leitura dos relatórios, pesquisas e documentos diversos e com vistas à organização e exploração do material coletado e tratamento analítico, foram identificadas normativas e diretrizes do trabalho social; da proposta metodológica do trabalho social, sua definição e envolvimento de diferentes sujeitos na sua elaboração; relação do TS com os movimentos sociais; dos canais de participação existentes e o debate sobre a autonomia popular, incorporando ou não a efetiva participação popular na partilha de decisões; e posição política do TS na relação com as outras profissões.

			No processo interpretativo, buscou-se identificar as determinações que contribuíram para a construção e desconstrução do TS na política de habitação desenvolvido na Secretaria de Habitação do município de São Paulo. As determinações estão na relevância do papel do Estado na gestão da política pública, considerando as conquistas da Constituição Federal de 1988, ainda que sob as influências neoliberais, manifestadas no período estudado, e as reformas econômicas da década de 1990, que alteraram as relações entre o poder público e o setor privado e as diretrizes para o desenvolvimento do trabalho social.

			Complementam essa abordagem, as análises sobre o ideário participativo que alimentou a relação com os movimentos sociais, expressando estágios diferenciados de corresponsabilidade no desenvolvimento de programas e projetos habitacionais, principalmente referidos à urbanização de favelas, no período histórico abordado pela pesquisa.

			Sobre a Política de Habitação e o Trabalho Social

			A trajetória do trabalho de profissionais de Serviço Social em habitação, na cidade de São Paulo, em especial a partir dos anos 1980, merece um olhar mais cuidadoso, que ilumine e dê visibilidade ao protagonismo e às contribuições para a política pública, os movimentos sociais e a própria profissão.

			De acordo com Paz e Taboada (2010), o TS em habitação, realizado por assistentes sociais nos órgãos públicos das três esferas de governo, recebeu aportes teóricos das diversas concepções e envolveu experiências exemplares de TS nos Institutos de Orientação às Cooperativas Habitacionais (Inocoops), no final dos anos 1970, nas prefeituras das capitais, com os movimentos de favelas, loteamentos clandestinos, mutuários, ocupações, associações de bairro e inúmeras formas de organização popular.

			Na cidade de São Paulo, as organizações de luta pela moradia surgiram na década de 1970, com forte influência das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) da Igreja católica e reivindicavam serviços básicos, como água e luz e a permanência na terra. Nesse período, o TS desenvolvido em favelas pela prefeitura estava locado na área da assistência social do município, e se configurou como um aliado importante na organização dos movimentos, em especial, o de favelas, ocupações e mutirões.

			No contexto das lutas da sociedade civil brasileira por redemocratização, e pelo fim do regime militar instaurado a partir do golpe de 1964, os movimentos de moradia articularam-se na cidade com as demais lutas e ampliaram sua pauta de reivindicação por cidadania, direito à terra, moradia e cidade.

			São exemplares, na década de 1980, as iniciativas pela inclusão do Direito à Moradia na Constituição Federal e a criação do Fórum Nacional pela Reforma Urbana (FNRU), que congregou diversos movimentos sociais, entidades de classe e profissionais.

			A partir dos anos 1980, as formas de luta, organização e ação pelo direito à cidade ampliaram-se e estenderam-se na interlocução com os poderes executivos municipal, estadual e federal, como também com o legislativo e partidos políticos, em especial, com o Partido dos Trabalhadores (PT), com vistas à elaboração e aprovação de projetos para a regularização fundiária; para a adoção da taxa mínima de água e luz; para o instrumento legal da Concessão do Direito Real de Uso, tendo em vista a segurança na posse.

			No final dos anos 1980 e início dos anos 1990, a gestão municipal da prefeita Luiza Erundina de Sousa, na cidade de São Paulo (PT, 1989-1992) representou um novo paradigma para os movimentos sociais de moradia. Eleita com expressiva base popular, Erundina implantou uma política habitacional que priorizou o atendimento das demandas dos movimentos sociais e um programa inovador de construção de unidades habitacionais, em parceria com as associações de moradores, através da autogestão e de mutirões habitacionais4.

			A gestão foi marcada pela forte atuação de técnicos, professores universitários e militantes comprometidos com as lutas históricas dos movimentos sociais e com a Reforma Urbana. Nessa gestão, cerca de 9.800 construções habitacionais foram iniciadas pelo sistema de autogestão e mão de obra mutirante.

			Nos anos 1990, a profissão de Serviço Social assume a direção social de um projeto ético-político profissional, que se expressa nas Diretrizes Curriculares e no novo Código de Ética Profissional (1993)5, que afirma a perspectiva sociopolítica da profissão, definindo compromissos e parâmetros para o exercício profissional.

			Consolida-se uma concepção hegemônica do Serviço Social enquanto profissão de intervenção, inserida na divisão sociotécnica do trabalho coletivo, que atua nas diversas expressões da questão social, em diferentes espaços sócio-ocupacionais, incluindo o trabalho com movimentos sociais, sob diretrizes e princípios que se orientam por processos emancipatórios.

			Por outro lado, as contradições econômicas, políticas e sociais do sistema do capital emergem, sob a intensificação da ofensiva neoliberal, no Brasil, na década de 1990. No contexto do neoliberalismo, apesar dos avanços da Constituição Federal de 1988, pela qual estados e municípios passam a ter o papel de promotores de programas habitacionais, são aprovadas reformas do Estado sob planos de ajustes estruturais orientados para o mercado (BEHRING, 2003), com cortes de recursos para as políticas sociais. Nas palavras de Souza Filho (2013, p. 151),

			[...] a crise das políticas sociais está situada na relação que se estabelece entre a dinâmica do capitalismo contemporâneo, sua orientação macroscópica de fortalecimento do mercado e hegemonia financeira, e a restrição (subjetiva e objetiva) para a expansão de direitos sociais.

			No nível federal, o governo Collor de Melo (em coligação encabeçada pelo PRN6, 1990-1992), visando a estimular a economia, apresentou vários programas habitacionais: o Programa de Ação Imediata para a Habitação (PAIH), o Programa de Habitação Popular (Prohap), o Programa Empresário Popular (PEP), todos voltados à construção de moradias para a população de baixa renda, por meio de empresas privadas, respondendo à lógica do receituário neoliberal, pautada nas liberalizações comercial e financeira e redução da máquina pública (Souza Filho, 2013).

			Registra-se, ao final do governo Collor de Melo (que sofreu impeachment em 1992), a sonegação e depreciação do poder aquisitivo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), promovidas por empresas e provocadas desde os governos da ditadura civil-militar.

			Em São Paulo, a gestão do prefeito Paulo Maluf (PDS7,1993-1996) extinguiu o programa de mutirões e desarticulou o TS da Secretaria de Habitação, interrompendo o diálogo com os movimentos de moradia e acelerando a terceirização dos serviços. Novas formas de resistência foram gestadas, inaugurando o enfrentamento e a proposição aos governos estaduais e federal, cobrando as responsabilidades desses entes federados na habitação e as respostas às demandas sociais. Foi exemplar a proposição, em 1991, do Fundo Nacional de Moradia Popular, que nasceu na União dos Movimentos de Moradia (UMM/SP)8 e se firmou como o primeiro Projeto de Lei de Iniciativa Popular (PL nº 2.710).

			A conjuntura neoliberal dos anos 1990 levou os movimentos de moradia a retomarem as estratégias de ocupação de terras e, especialmente, edifícios ociosos, do centro da cidade de São Paulo, colocando em pauta o direito de morar perto dos locais de trabalho, com melhores condições de serviços e infraestrutura urbana. Diversos movimentos são criados na cidade, como o Movimento de Moradia no Centro; o Fórum dos Cortiços; a Unificação das Lutas dos Cortiços; o Movimento dos Sem-Teto do Centro; participantes da UMM.

			Desde o início dos anos 1990, os preceitos aprovados na Constituição Federal de 1988 tornaram-se elementos de disputa, marcando mudanças significativas na sociedade brasileira (Souza Filho, 2013), expressas, por um lado, na estruturação da Seguridade Social e, por outro lado, na reafirmação do pacto de dominação conservadora, preservando os traços patrimonialistas e autoritários, com a adoção de contrarreformas da administração pública, que “aponta para a valorização do mercado como regulador societal e de redução do Estado para a área social” (Souza Filho, 2013, p. 183).

			A partir dos anos 2000, novas possibilidades são abertas para os movimentos de moradia, na esfera local e federal e para o TS em habitação. No governo Lula (PT, 2002-2009), com a criação do Ministério das Cidades, em 2003, e com o Conselho das Cidades, em 2004, estruturou-se no país a Política Nacional de Habitação (PNH); o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS); criou-se o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) e instituiu-se o seu Conselho Gestor.

			A par desse movimento institucional, o Estado foi criando financiamentos, programas e subsídios, para a aquisição de moradia, em nível federal, respondendo às demandas habitacionais por meio de um escopo de ofertas mais abrangentes. Acompanhando esses avanços, reconhece-se o TS como componente da PNH e sua exigência é estendida para os Programas de Saneamento Ambiental Integrado, em particular, o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), em 2007. Em 2009, é criado o Programa Minha Casa Minha Vida, que combina o atendimento habitacional para famílias de baixa renda com o incentivo ao mercado imobiliário, a valorização e aumento do preço da terra.

			Todavia, a conjuntura de crises política e econômica culminou com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, em 2016, consagrou o fim do pacto político centrista, dos últimos anos, e explicitou o projeto político conservador, colocando em curso retrocessos e perdas na área social.

			A trajetória do TS em São Paulo, com destaque para a contribuição do Serviço Social, aponta referências para a intervenção profissional, dentre as quais a principal marca foi o compromisso com os interesses da população e a sintonia com a pauta dos movimentos de moradia.

			O trabalho social, exercido pelas/os profissionais, operacionalizou-se no desenvolvimento e acompanhamento de programas e projetos habitacionais, e alimentou-se, como afirma o Conselho Federal de Serviço Social (Cfess),

			[...] no fortalecimento e organização da categoria profissional, na construção coletiva do projeto ético-político, nas demandas e no compromisso com os movimentos sociais e na participação na regulamentação das políticas sociais (CFESS, 2016, p. 38).

			Assim, com vistas a contribuir para o debate sobre o TS na política de habitação, reafirmando sua importância como componente dessa política, esta coletânea tem como propósito apresentar os resultados da pesquisa Marcas do Trabalho Social na Política de Habitação de Interesse Social (HIS) na cidade de São Paulo: memória, impasses e desafios da atuação profissional do serviço social, ao lado de um conjunto de artigos de docentes e jovens pesquisadoras que, participantes do Nemos, que produziram pesquisas de mestrado e doutorado e, nos seus estudos e reflexões, apontam desafios e destacam elementos que se propõem a motivar ética e politicamente a continuidade das lutas sociais por direitos.

			O livro está organizado em cinco capítulos.

			No capítulo 1 – Trabalho social na política habitacional de São Paulo (1989-2012) – apresentam-se os principais resultados da pesquisa, destacando as diretrizes e marcas de cada período de gestão municipal estudada; os elementos políticos, éticos e metodológicos, da história do trabalho social, na política de habitação, que configuraram e condicionaram esse TS na política habitacional.

			No capítulo 2 – Trabalho social na política de habitação: tensões e possibilidades no contexto da terceirização – reflete-se sobre o percurso histórico em torno das transformações econômicas, sociais, políticas e culturais, que ocorreram a partir dos anos 1980 no sistema capitalista mundial, oriundas da ofensiva neoliberal, intensificadas, no Brasil, nos anos 1990, as quais interferiram no papel do Estado e promoveram mudanças no mundo do trabalho, com consequências significativas no trabalho social, realizado por assistentes sociais, na política habitacional em São Paulo.

			No capítulo 3 – Participação social: a relação entre poder público, movimentos sociais e o TS –, parte dos achados da pesquisa nas diferentes gestões municipais e desenvolve reflexões sobre os fundamentos de gestões democráticas e a centralidade da participação e da dimensão socioeducativa no trabalho social.

			No capítulo 4 – Movimentos de moradia e trabalho social na cidade de São Paulo –, há reflexões sobre o TS em habitação com movimentos de moradia, a partir da perspectiva de lideranças e assistentes sociais que atuaram nesse espaço.

			No capítulo 5 – Serviço Social e a construção da política habitacional em São Paulo: incidência e luta social –, discute-se a atuação profissional, na estruturação das políticas públicas, em aliança com os movimentos populares e organizações ativas na defesa dos direitos humanos.

			Entendemos que a trajetória do TS em habitação, em São Paulo, traz elementos que permitem fortalecer uma concepção de intervenção profissional, que, como nos disse uma assistente social, participante da pesquisa, “são experiências [...] que permitem colocar em diálogo diferentes gerações para que entendam a história do Serviço Social na habitação”.

			Convidamos todos/as à leitura e reflexão!

			Rosangela Dias Oliveira da Paz

			Tânia Maria Ramos de Godoi Diniz

			

			
				
					1	Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI); Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e Ministério das Cidades (MCidades).

				

				
					2	O Seminário Internacional Trabalho Social em Habitação: desafios do direito à cidade, foi realizado na PUC-SP, de 15 a 17 de março de 2016, com a finalidade de possibilitar a reflexão; o diálogo interdisciplinar; e a troca de saberes entre pesquisadores, profissionais; gestores de políticas sociais; e representantes dos movimentos sociais, de modo a contribuir para a construção de respostas às demandas postas pelos programas habitacionais.

				

				
					3	As entrevistas abrangeram dez profissionais assistentes sociais, que atuaram no poder público e/ou em empresas terceirizadas na política de habitação.

				

				
					4	O Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal (Funaps), criado em 1979 para o atendimento emergencial e pontual, foi transferido para a Secretaria de Habitação, em 1989, e transformado em um instrumento de descentralização da gestão de recursos e aumento da capacidade de investimentos em habitação. Foram priorizadas as ações de urbanização de favelas, os atendimentos emergenciais, a construção de unidades por empreiteiras, e, em especial, para a construção de moradias, por meio de autogestão e mutirões.

				

				
					5	Resolução CFESS nº 273, de 13 de março de 1993.

				

				
					6	Partido da Reconstrução Nacional.

				

				
					7	Partido Democrático Social.

				

				
					8	A UMM-SP surgiu no final da década de 1980, com o objetivo de lutar pelo direito à moradia, por reforma urbana e autogestão. É uma articulação de movimentos que atua na área de favelas; cortiços; sem-teto; mutirões; ocupações; e loteamentos. A UMM-SP está organizada por regiões: norte, sul, leste, oeste e central. Em regiões maiores, como a leste, foi dividida em duas: a leste 1 e leste 2.
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